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1 Contexto do Acre



1 Contexto do Acre – Fundamentos do Marco Legal

A Lei Estadual 1.277 de 1999 (Lei Chico Mendes), 
cria um benefício econômico para a borracha nativa, compensando produtores extrativistas pelo serviço de 
conservação da florestal

A Lei Estadual 1.426 de 2001 cria o Sistema Estadual de Áreas Naturais Protegidas (SEANP) e outros 
instrumentos da gestão ambiental e florestal do Estado, incluindo o Conselho Florestal do Estado CFE e o 
Fundo Estadual de Florestas FEF 

A elaboração do Zoneamento Ecológico-Econômico iniciou em 2000, 
aprovado e regulamentado pela Lei 1904 em 2007, tornando-se o instrumento orientador da gestão do 
território

A implementação da Política de Valorização do Ativo Ambiental e Florestal PVAAF a partir de 2008 
representa a aplicação prática das diretrizes do ZEE e da integração das paisagens 

De forma complementar, o Plano de Prevenção e Controle do Desmatamento PPCD de 2010 (aprovado 
pela Resolução 1 da SEMA de  2010) estabelece as ações e metas para a gestão territorial, o 
desenvolvimento de cadeias produtivas, monitoramento e uma redução do desmatamento (80% até 2020) 

A Lei 2308 de 2010 cria o SISA, com base nos princípios de transparência e equidade com respeito à 
divulgação da informação e repartição de benefícios, é implementada através de programas de incentivos a 
diferentes serviços ambientais e uma solida estrutura de governança. 
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2 Governança do SISA



2 Governança do SISA
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CONTROLE SOCIAL DO SISA
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Indígenas



GT Indígena
1. Assessora a CEVA e outros órgãos no âmbito do SISA e seus programas 

em assuntos indígenas
2. Formalizado e atuante através de Resolução da CEVA em 2012;

3. Elaborou e publicou uma Carta de Princípios em 2013;
4. Composto por órgãos do governo e ONG indigenistas e 

representantes de Povos Indígenas (12); 
5. Ampliado através de nova eleição em 2017 (15).



GT Mulher 
1. Grupo de Trabalho para 

assessorar a CEVA e outros órgãos 
no âmbito do SISA e seus programas 

em assuntos relacionados com 
equidade de gênero;

2. Processo de articulação em 
parceria de IMC e CEVA com SEP 
Mulheres desde um seminário em 

outubro 2015 (foto); 

3. Formalização em andamento 
através de Resolução da CEVA em 

2017;

4. Representação paritária de órgãos 
do governo do Estado e da sociedade 

civil das 5 unidades regionais do 
Estado do Acre. 



Produtores - Provedores – Beneficiários do SISA
Art. 4º da Lei nº 2.308/2010 são todos aqueles que promovem ações que preservam, 

conservam, recuperam e usam de forma sustentável os recursos naturais.



Repartição de Benefícios por Subprogramas (Programa REM 2012-2017)



3 Construção das salvaguardas
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Consultas públicas 2009-2010
mais de 200 participantes, 357 recomendações



As salvaguardas socioambientais são necessárias para garantir que programas e projetos de 
REDD+ não causem efeitos negativos à biodiversidade florestal, e que não causem impactos 

indesejados a comunidades locais, povos indígenas e populações tradicionais. 

Manual e Plano de Monitoramento das 
Salvaguardas Socioambientais do SISA





Principio 1 Os direitos a terras, aos territórios e aos seus recursos são reconhecidos e
respeitados pelo SISA e seus programas.

Principio 2 Os benefícios do SISA e seus programas são compartilhados
equitativamente entre todos os titulares de direitos e atores relevantes.

Principio 3 O SISA e seus programas melhoram a segurança dos meios de vida em
longo prazo e o bem estar dos Povos Indígenas e das comunidades locais com atenção
especial para mulheres e as pessoas mais vulneráveis.

Principio 4 O SISA e seus programas contribuem para boa governança, para os
objetivos mais amplos de desenvolvimento sustentável e para justiça social.

Principio 5 O SISA e seus programas mantêm e melhoram a biodiversidade e os
serviços ecossistêmicos.

Principio 6 Todos os titulares de direitos e atores relevantes participam de maneira
plena e eficaz do SISA e seus programas.

Principio 7 O SISA e seus programas cumprem com as leis locais e nacionais e tratados,
convenções e outros instrumentos internacionais relevantes.



Passo-a-passo das salvaguardas de PSA REDD+ (10 passos) 

1. Conscientização / Capacitação

Governança: uma abordagem com 
múltiplos atores para garantir uma 
participação equilibrada dos atores 
para uso dos padrões

2. Establecer a equipe facilitadora (governo & sociedade 
civil)

3. Criar o Comitê de Padrões com múltiplos atores

Interpretação: adaptação dos 
indicadores e processo de avaliação 
para o contexto do país ou estado

4. Desenvolver um plano para o processo dos PSA 
REDD+

5. Desenvolver minutas dos indicadores específicos para 
o país

6. Organizar consultas sobre os indicadores

Avaliação: coletar a informação de
monitoramento para avaliar o 
desempenho, revisão da minuta de 
relatório de avaliação e publicação de 
relatório

7. Preparar planos de monitoramento e avaliação

8. Coletar e avaliar a informação de monitoramento

9. Organizar a revisão da minuta do relatório de 
avaliação

10. Publicar o relatório de avaliação





Dia do Acre
8 de dezembro de 2015

COP 21 Paris
Reconhecimento internacional 

da implementação de 
salvaguardas no SISA

http://www.redd-standards.org/





4 Monitoramento do cumprimento



Monitoramento do cumprimento das salvaguardas 
em escala jurisdicional e local

Processo de desenvolvimento das salvaguardas 
em 10 passos
Elaboração do relatório de autoavaliação de instrumentos e 
processos de políticas em nível subnacional validado pela 
CEVA, conselhos e REDD+SES 2014-2015 

Implementação do programa ISA Carbono / programa REM 
Monitoramento em campo 2014-2017  



Monitoramento em campo 
Meios de vida (produção, 4 indicadores)
Acesso à informação (transparência, CLPI, 3 indicadores)
Conservação da biodiversidade e conhecimento tradicional (4 indicadores)
Acesso a habitação e produção (1 indicador) 
Inclusão e controle social (participação, gênero, 4 indicadores) 
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Valida 

Prioriza 
Revisa 
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5 Avaliação e aprimoramento



Avaliação (retrospectiva) 
Salvaguardas de Cancun COP 16 e Lei do SISA 2010, 

Responsabilidade pela implementação IMC e CEVA, 
com orientação nas diretrizes de REDD+ SES, 
com apoio e co-facilitação de CARE e  
teste e adaptação dos indicadores 2011 a 2012; 

Apoio no desenho do sistema de monitoramento IMAFLORA 2013;  

Autoavaliação, revisão internacional e colheita de resultados 2014, 
consulta publica e aprovação dos conselhos; 

Publicação do relatório de autoavaliação, 
passo-a-passo 10 diretrizes REDD+ SES finalizado 2015, 
lacunas identificadas (divulgação, monitoramento, gênero).



Lacunas identificadas no relatório de autoavaliação 2014 / 2015

Essência do 
Princípio 

Numero de Lacunas e 
Recomendações por 

Indicadores
Abordagens específicas e abordagens gerais 

1 Direitos a terra 2
Requisitar relatório sobre regularização fundiária do ITERACRE (1), 
Criar norma complementar para CLPI para registro de projetos especiais (1)  

2 Repartição de 
benefícios 

3 Criar GT Mulher atuante no SISA (1), divulgação de informação atualizada (2)

3 Meios de vida 3 Aprimoramento do monitoramento (1), divulgação de informação atualizada (2)

4 Governança 5 Aprimoramento do monitoramento (1), divulgação de informação atualizada (4)

5 Biodiversidade 4 Aprimoramento do monitoramento (4), divulgação de informação atualizada (2)

6 Participação 6
Criar norma complementar referente participação equitativa de gênero (1), 
aprimoramento do monitoramento (2), divulgação de informação atualizada (3)

7 Legalidade 2 Aprimoramento do monitoramento (1), realizar revisão de inconsistências jurídicas (1) 

Total de Lacunas, 
Recomendações 
e Abordagens

25

Alem de 5 Abordagens específicas são propostas no Plano de Ação 
10 Abordagens de aprimoramento do monitoramento das lacunas e recomendações, 
8 Abordagens de divulgação de informação atualizada das lacunas e recomendações 
(Relatórios de monitoramento, Portal atualizado etc.) e
2 Abordagens conjuntas de aprimoramento do monitoramento e 
de divulgação de informação atualizada das lacunas e recomendações
(Sala de Situação, Força Tarefa etc.) 







Aprimoramento 
(inovação )

Proposta complementar do Acre de aprimorar o sistema através da implementação 
de um plano de ação no período inicial previsto para a implementação 2017 –
2018 (passo 11),  

Definir um mecanismo de retorno ou dialogo (feedback) visando a continuidade 
da atualização e do aprimoramento (passo 12):  

- Estabelecendo uma relatoria periódica sobre avanços nas reuniões da CEVA  e

- Próximo relatório de auto-avaliação no final de 2018 (IMC e CEVA).
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Reunião de planejamento das atividades de 2017 CEVA, IMC

Monitoramento do cumprimento das salvaguardas com visitas de campo (2017) IMC CEVA

Elaboração de Relatório Anual de Análise e Avaliação de Resultados, de novas Políticas 
de REDD+ e Salvaguardas

IMC

Retorno CEVA

Elabora relatório preliminar de autoavaliação do cumprimento das salvaguardas IMC

Apresentação a CEVA do Relatório preliminar de Autoavaliação 
(com base no Monitoramento 2017) 

IMC CEVA

Encontros e recomendações setoriais referente ao Relatório preliminar 
de Autoavaliação e recomendações

IMC Setores

Apresentação e discussão da versão preliminar do Relatório 
de Autoavaliação e recomendações em consulta pública

IMC, CEVA, Conselheiros

Reunião do Colegiado dos Conselhos e apresentação, discussão 
e aprovação do Relatório de Autoavaliação e recomendações

Colegiado 
dos 

Conselhos

Edição da versão final Relatório de Autoavaliação 2017-2018 IMC

Reunião ordinária do Colegiado com avaliação e prestação de contas de 2018 
e entrega do Relatório final de Autoavaliação

CEVA

Etapas da Implementação do Plano de Ação das Salvaguardas 



Mapa de Comunicação Institucional



Uso de Instrumentos de Comunicação como 

Mecanismo de Retorno 
no Âmbito do Monitoramento das Salvaguardas

(1) IMC
Relatórios Anuais de Atividades e Resultados (públicos, que 
incluem informação sobre as salvaguardas) do IMC 

(2) CEVA
(2.1) Ofícios de Requerimentos (de informação sobre as 
salvaguardas) e/ou de Retorno (sobre as salvaguardas) da CEVA
(2.2) Relatórios Anuais de Atividades da CEVA
(públicos, que incluem retorno sobre o cumprimento das 
salvaguardas)

(3) IMC
Relatórios Bianuais de Autoavaliação do Cumprimento das 
Salvaguardas no SISA e seus programas a serem apresentados 
para aprovação da CEVA e do Colegiado dos Conselhos 



Subsídios ao 
Sistema de Informação das Salvaguardas

1 – Relatórios de monitoramento, gestão, oficinas;

2 – Atas de reuniões;

3 – Bancos de dados oficiais estaduais e nacionais;

4 – Publicações relevantes para o SISA;

1 – Políticas relevantes para o SISA;

2 – Leis e Regulamentos citados como fonte de verificação;

3 – Acordos internacionais e compromissos nacionais; 

Políticas, Leis, Regulamentos

Documentos técnicos, monitoramento  



6 Alinhamento 
nacional e internacional



Princípios
Salvaguardas do SISA 

(Acre 2014) 
Princípios e Critérios Brasileiros 
(Comitê de Padrões, Brasil 2010)

Salvaguardas de Cancun (COP 16 / 2010)

Proteção de 
Direitos

1.Os direitos a terras, aos territórios e aos seus recursos são 
reconhecidos e respeitados pelo SISA e seus programas.

2. Reconhecimento e respeito aos direitos e 
posse e uso da terra, territórios e recursos 

naturais.

c) Respeito pelo conhecimento e direitos dos povos 
indígenas e comunidades locais.

Repartição de 
Benefícios

2. Os benefícios do SISA e seus programas são 
compartilhados equitativamente entre todos os titulares de 

direitos e atores relevantes

3. Distribuição justa, transparente e equitativa 
dos benefícios que resultem das ações de 

REDD+.

(e) ... promoção de benefícios sociais e 
ambientais) 

Sustenta-
bilidade

Econômica

3. O SISA e seus programas melhoram a segurança dos 
meios de vida em longo prazo e o bem-estar dos Povos 

Indígenas e das comunidades locais com atenção especial 
para mulheres e as pessoas mais vulneráveis.

4. Contribuição para a diversificação econômica 
e sustentável do uso dos recursos naturais.

(e) ... promoção de benefícios sociais e 
ambientais) 

Boa 
Governança

4. O SISA e seus programas contribuem para boa 
governança, para os objetivos mais amplos de 

desenvolvimento sustentável e para justiça social.

8. Promoção de melhor governança, articulação 
e alinhamento com as políticas e diretrizes 

nacionais, regionais e locais.

b) Estrutura de governança florestal nacional 
transparentes e eficazes. 

Conservação 
e 

Recuperação 
Ambiental

5. O SISA e seus programas mantêm e melhoram a 
biodiversidade e os serviços ecossistêmicos (e 

monitoramento) e respeitam o conhecimento e direitos dos 
povos indígenas e comunidades locais 

5. Contribuição para a conservação se 
recuperação dos ecossistemas naturais, 

biodiversidade e dos serviços ambientais. 

e) Consistência com a conservação das florestas 
naturais e diversidade biológica e promoção de 

benefícios.

Participação
6. Todos os titulares de direitos e atores relevantes 

participam de maneira plena e eficaz do SISA e seus 
programas (e tem acesso aos dados do monitoramento)

6. Participação na elaboração e implementação 
das ações de REDD+ e nos processos de 

tomada de decisão. 

d) Participação plena e efetiva das partes 
interessadas, em particular dos povos indígenas e 

comunidades locais. 

Monitora-
mento e 

Transparência
(Monitoramento faz parte da conservação e participação)

7. Disponibilidade plena de informações 
relacionadas às ações de REDD+.

f) Ações para enfrentar risco de reversões. 
g) Ações para reduzir o deslocamento de 

emissões.

Cumprimento 
com Leis

7. O SISA e seus programas cumprem com as leis locais e 
nacionais e tratados, convenções e outros instrumentos 

internacionais relevantes.

1. Cumprimento dos requerimentos legais e 
acordos internacionais aplicáveis

a) Complementaridade ou consistência com os 
objetivos de programas florestais nacionais e a 

acordos internacionais relevantes. 

Referências:
Acre 2014/2015 Relatório de Autoavaliação do Cumprimento 
das Salvaguardas Socioambientais no SISA e no Programa 

ISA Carbono

Brasil 2010, Comitê de Padrões, 
Princípios e Critérios Socioambientais de REDD+

(IMAFLORA, GTA et al.)

UNFCCC 2010, Report of the Conference of the 
Parties on its sixteenth session, Cancun, 

29 November to 10 December 2010 (Appendix I)

Comparação das salvaguardas socioambientais do SISA do Acre, 
os princípios Brasileiros de REDD+ e internacionais de Cancun



Os pontos comuns entre os níveis 

Um sistema com boa governança; 
Respeito aos direitos das comunidades envolvidas; 
Efetiva participação do atores envolvidos; 
Conservação da biodiversidade. 



Os pontos diferentes (entre o nível local no SISA e 
nacional do Brasil versus nível internacional da UNFCCC) 

O cumprimento de leis (em nível local e nacional), versus consistência com 
programas florestais (desde o nível internacional); 

No âmbito do SISA o conhecimento tradicional esta integrado no respeito de 
direitos, individualizado em nível internacional;

As salvaguardas do nível local especificam a repartição de benefícios e 
segurança dos meios de vida, enquanto no nível internacional são referidos 
biodiversidade e benefícios em conjunto; 

As salvaguardas em nível local e nacional consideram conjuntamente o 
monitoramento e a transparência, versus a abordagem específica de reversões 
e redução de deslocamento em nível internacional. 



Conclusões  

As principais funções das salvaguardas de REDD+ são reduzir riscos e 
impactos negativos e potencializar impactos positivos. 

Em todos os níveis as salvaguardas coincidem em proteger e promover 
direitos das comunidades envolvidas, conservação do funcionamento dos 
ecossistemas e benefícios sociais e econômicos. 



Lições aprendidas 
1. REDD+ não e uma ilha, mas sim um componente das politicas publicas a caminho para 

sustentabilidade e igualdade de oportunidades  

2. REDD+ não e uma ilha , REDD+ gera impactos através de parcerias e sinergias estratégicas 
(exemplo parceria publico-privada-comunitária no desenvolvimento da piscicultura no Acre)

3. REDD+ deve estar em alinhamento com as decisões em nível nacional, internacional, mas 
também dos projetos locais, referente a metas e métodos 

4. A participação efetiva de todos os segmentos sociais em todas as fases assegura 
estabilidade e legitimidade  

5. A comunicação se torna uma ferramenta útil, quando usada com efetividade (com clareza e 
transparência, compartilhando e escutar) 

6. A implementação da abordagem “estoque+fluxo programática” da repartição de benefícios 
mostra que praticas sustentáveis dependem de investimentos em transformação dos 
sistemas produtivos (e não de pagamentos diretos)

7. A sustentabilidade e resiliência do modelo de desenvolvimento se baseiam em diversificação 
e qualidade das cadeias produtivas  

8. A repartição de benefícios prioriza comunidades tradicionais vulneráveis, seu 
empoderamento, autonomia e participação no desenvolvimento social e econômico

9. Para atingir e manter redução do desmatamento é necessário priorizar áreas criticas: 
“Confiança e importante, controle e necessário.” 



Funções no SISA 

Monitoramento imc.ac.gov.br

Controle social

Contribuições de parcerias 

Facilitação da interpretação 
dos padrões socioambientais   

Apoio ao Plano de Monitoramento

Apoio, avaliação e reconhecimento internacional 

Fortalecimento das salvaguardas no SISA 

Participação social da CEVA 

Promoção da equidade de gênero


